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O MEIO-AMBIENTE GLOBAL 

Decisão Responsável e Justiça Social

(Um chamado às igrejas, para o 
estudo, debate e ação, aprovado 
pelo Comitê Executivo do Conselho 
Mundial de Igrejas, reunido de 5 a 
9 de setembro, 1971).
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A seguinte declaração não pretende 
apresentar a posição definitiva do Con
selho Mundial sobre todos os múltiplos 
dilemas ligados à crise ambiental. Pro
cura, antes, fazer uma avaliação prelimi
nar quanto à urgência da crise, e focali
zar certas considerações que, à base da fé 
cristã, parecem ser de importância sin
gular. Um exame mais demorado dessas 
questões será feito por uma equipe de 
especialistas, que estão sendo convoca
dos pelo Departamento de Igreja e So
ciedade do Conselho, cujo Comitê de 
Trabalho preparou o atual documento.

Este estudo, e o entrosamento do Co
mitê das Igrejas para Assuntos Interna

cionais do C .M .I. na Conferência In
ternacional da ONU sobre o Meio-Ambi- 
ente Humano (Estocolmo, 1972), tem por- 
objetivo estimular a contribuição das 
igrejas à reflexão e à ação sobre os pro
blemas do ambiente, em torno dos tra
balhos da Conferência da ONU. '

Os comentários e opiniões poderão ser 
dirigidos ao Comitê de Igreja e Socie
dade do C .M .I.:

Chürch and. Society 
World Council ©f Chuches 
150 Route de Ferney 

• 1211 Genève 20
Suissa.



I. Introdução

Nos últimos anos, tem surgido uma 
onda crescente de advertências profé
ticas acerca do meio-ambiente humano 
— algumas, ponderadas e convincentes,, 
outras, estridentes e exageradas, algu
mas de teor relativamente esperançoso, 
outras profundamente pessimistas. Ou
vimos dizer que o ar que respiramos, a 
água que bebemos, o solo que pisamos e 
o espaço vital em que nos mòvemos, 
estão se deteriorando seriamente, de 
forma a constituir ameaça à qualidade 
da existência humana, e a ponto de por 
em risco o futuro da própria vida.. Tais 
advertências não nos parecem estranhas. 
Frequentemente, os homens têm sido 
advertidos de que a sua utilização dos 
recursos naturais, assim como as reser
vas florestais, ou mesmo a sua própria 
fertilidade e crescimento, mais cedo ou 
mais tarde traria conseqüências inad
missíveis. Agora, há um novo sentido de 
urgência, ocasionado não por fatores no
vos, mas por uma nova combinação de 
fatores, operantes em escala mundial: o 
o constante e acentuado crescimento de
mográfico, a sempre crescente expansão 
industrial, com sua sede de matérias 
primas, e um elevado índice de interde
pendência econômica mundial que, jun
tamente com as técnicas modernas de 
comunicação, resultou na criação de uma 

- nova sensibilidade em relação às neces
sidades dos países pobres. Subitamente, 
se percebe, com intensidade assustadora, 
que estamos forçando os'limites de um 
mundo finito, onde dentro em! breve, 
algo de importância vital há dé ceder, e 
que as reavaliações dramáticas que se
remos então obrigados a fazer, serão re
pletas de possibilidades trágicas.
II. Perspectivas Teológicas sobre a Crise 

Ambiental
1. A Igreja Cristã não tem respostas 

específicas para os muitos problemas

técnicos suscitados pelo estado do meio- 
ambiente. Todavia, além dessas questões 
técnicas, a atual crise está provocando 
uma reconsideração de algumas das 
questões fundamentais da existência hu
mana. Qual é a finalidade principal do 
homem sobre a terra? Qual será o seu 
verdadeiro relacionametnto com a na
tureza? Qual a importância do padrão 
de vida material? Que responsabilidade 
tem o indivíduo, ou a nação, para com 
“o próximo”? Neste contexto, a Igreja 
é chamada a refletir sobre as mais pro
fundas convicções que lhe são próprias, 
e a dar testemunho delas.

2 . O domínio do homem sobre , a terra 
não deve ser exercido como se ele so
mente existisse no universo, ou somente 
ele tivesse importância na criação. Esse 
papel, que lhe é próprio, deve ser cum
prido como um legado, uma mordomia 
confiada pelo Criador, a quem pertencem 
a terra e todas as criaturas. Já faz tem
po demais que os cristãos entendem a 
criação como tendo a ver apenas com a 
origem dás coisas, em vez de compreen
dê-la em termos da obra contínua de 
Deus e da responsabilidade contínua do 
homem. Esta visão do relacionamento 
Deus-homem-natureza questiona todas 
as atitudes e políticas sociais que resul
tam do interesse estreitamente egoista e 
mesquinho nó modo de ver e tratar a 
natureza e as relações humanas.

3 . 0  mundo que nos rodeia não existe 
meramente para o nosso benefício pes
soal; ele tem valor próprio, e somos cha
mados a agir tendo por base uma polí
tica global responsável para o meio-am
biente. Portanto, a nossa ética deve ir 
além do simples utilitarismo. Nem a na
tureza e nem os demais homens podem 
ser tratados exclusivamente do ponto de 
vista dos nossos desejos pessoais. Em 
especial, temos dé agir responsalvelmen- 
te em relação as gerações futuras, que 
têm tanto direito quanto os homens de



hoje a uma vida plena sobre este pla
neta. ,•

4. O conceito do domínio do homem 
sobre a natureza tem, como complemen
to indispensável, a qualidade de vida que 
se pode alcançar. Sem dúvida, o Cris
tianismo apóia o tipo de materialismo 
que reconhece a importância de padrões 
básicos de saúde, alimentação e mora
dia; e o planejamento ambiental deve 
tomar tais requisitos como ponto de par
tida. Além dessas necessidades materiais, 
porém, existem outras dimensões de vi
da, e a Igreja, em particular, tem por 
tarefa chamar atenção a elas, e a dar 
testemunho àquilo que contribui para a 
plena realização humana. Os ecologistas, 
que estão desafiando muitos dos pressu
postos de uma sociedade orientada para 
a produção, e chamando-nos de volta a 
uma apreciação mais profunda das ne
cessidades estéticas, psicológicas e espi
rituais do homem, demonstram uma 
preocupação da qual os cristãos devem 
compartilhar inteiramente.

5. A tecnologia e a ciência têm am
pliado imensamente o domínio do ho
mem sobre a terra, por um lado, enrique
cendo a vida, mas, por outro criando 
também problemas de poluição, dê esgo
tamento dos recursos naturais, de su
bordinação do homem à máquina, e, so
bretudo, de injustiça. Algumas nações e 
grupos empregam a tecnologia e a ci
ência a fim dé dominar e explorar ou
tras nações e grupos, alargando assim 
a distância entre povos ricos e pobres. 
Todavia, não se pode abandonar, agora, 
o domínio do homem sobre a natureza, 
como recomendam alguns; antes, ele 
deve ser. exercido com maior perícia e 
sabedoria, a fim dè assegurar para todos 
os povos a justiça social. Os cristãos de
vem reexaminar o conceito bíblico do 
domínio do homem sobre a natureza, 
como base para decisões inteligentes, e 
responsáveis sobre os problemas do 
meio-ambiente.

III. Recursos naturais

1. Um dos principais pontos de pres
são é a próxima exaustão de certos re
cursos naturais não-renováveis. Em al
guns casos, como, talvez, o de certos 
combustíveis, o problema do esgotamen
to das reservas poderá ser solucionado 
através da substituição de novas fontes 
de energia, para atingir os mesmos fins 
sociais. Todavia, existe entre os especia
listas, uma inquietante falta de consen
so, quanto à possibilidade de tais novas 
fontes de energia se fazem disponíveis 
a tempo de atender a essa curva ascen
dente de demanda. Enquanto alguns su
põem que a transição seja possível, e que 
ela possa realizar-se com relativa tran
quilidade, outros julgam que a exaustão 
dos recursos convencionais precipitará 
crises de maiores proporções e de sérias 
conseqüências sociais.

2. Quanto a outros recursos naturais 
não-renováveis, tais como a terra arável, 
aparentemente não existe para eles 
substituto concebível. Embora as novas 
técnicas possam aumentar a produtivi
dade dessas terras, a diminuição da área 
total disponível para a agricultura 
constitui uma limitação inevitável.

3. Mesmo nos casos dé disponibilida
de futura de substitutos, a atual forma 
de utilização dos recursos naturais con
tinua a ser problema. Um planejamento 
sábio deve levar em conta as atuais pre
tensões conflitantes às matérias-primas 
escassas, e conduzir a uma justa distri
buição e aproveitamento. Ademais, posto 
que a atual geração não tem direito ex
clusivo a essas matérias, e que somos 
responsáveis àqueles que virão depois de 
nós, parece óbvio que devemos regular 
o nosso consumo atual, tendo em mente 
as prováveis necessidades das gerações 
futuras, até onde seja possível prever sua 
dependência dos mesmos recursos com 
os quais nós também contamos.



4; Os limites desses recursos, em qual
quer época, levanta, de forma critica, o 
problema da distribuição equitativa. Nu-, 
ma situação de crescimento econômico 
constante, o problema se confundia, de
vido à mélhoria relativa do padrão de 
vida dos pobrès, embora, na realidade, 
as diferenças entre ricos e pobres esti
vessem tornando-sé cada vez maiores. 
Quando q crescimento quantitativo glo
bal se detém, ou diminui, a desigualdade 
se torna dolorosamente óbvia, e o pro
blema moral da distância entre os povos 
se torna-ainda mais critico.

5. 4  desigualdade da distribuição da 
riqueza, certamente, é problema inter
no de uma sociedade; porém, situada no 
contexto da limitação dos recursos, ela 
se torna. especialmente evidente, entre 
as haçõès, entre os países desenvolvidos 
e os que estão em vias de desenvolvimen
to. Assim, ao iniciar um exame do pro
blema do meio-ambiente, encontram-nós 
diante do desafio da justiça social, em 
plano internacional. As duas crises estão ■ 
ligadas inseparavelmente. Não podemos 
falar de uma política ambiental, isolada 
de uma política de desenvolvimento, 
nem tão pouco buscar, efetivamente, o 
desenvolvimento,' sem levar plenamente 
em conta as potencialidades e aS limi
tações do meio-ambiente global ido ho
mem. O desenvolvimento- econômico e 
tecnológico, em certas fases do seu cres
cimento, tem importado, caracteristioa- 
mente, na utilização crescente dos re
cursos naturais, e na maior poluição do 
ambiente. Em vista da próxima exaustão 
de algumas reservas preciosas, e da cres
cente poluição, já se discute a conveni
ência de um índice zero de crescimento 
da produção econômica global. A propos
ta está em debate em diversos níveis: o ' 
econômico, o ecológico, o moral, é o es
piritual. Do ponto de vista teológico, não 
se pode considerar essencial o cresci
mento econômico, embora seja desejável,

certamente, a criação de condições que 
favoreçam a todas as pessoas o desen
volvimento mais completo possível de to
das as suas, potencialidades humanas. 
Caso a adoção de um índice zero de cres
cimento se torne convincente, a justiça 
social exigirá que as sociedades abastá- 
das moderem, detenham ou até , mesmo 
revertam os seus Índices de consumo è 
poluição, a fim de que outras sociedades 
possam acelerar o seu crescimento eco
nômico. Mesmo que não se faça convin
cente, as provas são esmagadoras de que 
o simples crescimento econômico, se não 
se fizer acompanhar da redistribuição 
do poder e dos recursos, não resultará 

. numa. distribuição justa da riqueza, são 
esmagadoras. A possibilidade de os paí
ses mais fracos obterem, através da ação 
conjunta, preços mais equitativos para 
os seus produtos, demonstrada, recente
mente, em alguns casos, tais como o do 
petróleo, constitüi um Índice pequeno, 
mas promissor, de uma mudança num 
sentido vantajoso.

6. A medida que os países pobres lu
tarem pelo desenvolvimento,, intensifi- 
car-sè-á a concorrência em torno das-, 
reservas limitadas dos recursos naturais. 
Essa concorrência, que constitui uma das' 
causas da atual tensão internacional, 
tem sido, no passado, uma das causas 
principais da guerra. A lição para o fu
turo é clara. O que é necessário é uma 
mudança radical de atitude para com os 
recursos naturais, sua distribuição e 
aproveitamento. Foram criados por Deus, 
e tais ou quais países são administrado
res a quem é confiado o seu aproveita
mento pelas gerações presente e futuras; 
todos os povos têm direito de. acesso a 
eles, não pela concessão condescendente 
dos opulentos, mas por constituírem "eles 
uma herança comum da humanidade. 
Isto não quer dizer que a tecnologia oci
dental deva ser simplesmente imitada 
pelos países em desenvolvimento. Os gra-



vés erros cometidos pelas sociedades al
tamente industrializadas não devem ser 
repetidos pelo Terceiro Mundo, seja pela 
displicência, seja pela pressão no sentido 
de sé adotarem formas inadequadas de 
tecnologia, A aplicação da tecnologia 
deve ser apropriada à cultura de cada 
nação, e às suas próprias metas de de
senvolvimento; mas, como quer que se
jam elàs definidas, é óbvio, são neces
sárias modificações radicais na atual es
trutura do poder econômico, a fim de 
que as nações menos favorecidas possam 
melhorar, em termos absolutos, a sua si
tuação material face aos países desen
volvidos.

• 7. Muitos hábitos atuais de consumo 
dos. países desenvolvidos, julgados de 
acordo com um critério das necessidades 
mundiais, são frívolos e dispendiosos 
(pródigos). Consomem os recursos para 
fins obviamenté sem importância, quan
do vistos no contexto das necessidades, 
por ora insatisfeitas, dos países em de
senvolvimento. Isto ressalta a importân- , 
cia de uma reconsideração do significado 
da vida e da comunidade humana. Al
gumas sociedades, negligentes da sua . 
responsabilidade para com outros povos 
e gerações futuras, têm medido o seu 
êxito em termos de um elevado índice de 
consumo e de crescimento do produto 
nacional bruto; mas a perigosa deficiên
cia de tais critérios se torna cada vez 
mais evidente. O desenvolvimento eco
nômico, até certo ponto, é, necessário 
para a libertação humana; mas, busca
do em excesso, ou transformado em ído
lo, toma-se escravizante. Uma sociedade, 
liberta da privação econômica, e tam
bém da idolatria, poderá oferecer aos 
seus membros uma qualidade de vida 
superior à que é hoje conhecida pela 
maioria dos homens. A Igreja, principal
mente, deve dar testemunho de que o 
homem, que vive do pão, não vive do 
pão somente.

8 . Nenhum dos sistemas políticos e 
econômicos existentes no mundo tem 
tratado, de forma satisfatória, das ques
tões levantadas pelo problema dos re
cursos naturais. O conflito entre os in
teresses das nações, tomadas individual
mente, e uma política econômica global 
responsável, torna extremamenté difícil 
o tratamento das questões suscitadas. As 
estruturas atuais não reconhecem, e nem 
representam, adequadamente, o “inte
resse comum” da humanidade.

IV. População

1 .. O crescimento, acentuadamente rá
pido, da população mundial levanta uma 
multidão de problemas urgentes. Embo
ra os especialistas discordem quanto aó 
total de pessoas que a terra será capaz 
de sustentar, todos estão de acordo em 
que existe um limite máximo. Conse
quentemente, é inevitável que, em algum 
ponto, o crescimento demográfico tenha 
de se deter. Seja qual for esse limite, 
não temos dúvida de que estamos nos 
aproximando do ponto crítico com uma 
rapidez diante da qual não podémos per
manecer complacentes.

2. As pressões em torno dos recursos 
materiais limitados estão se intensifican
do, devido ao crescimento numérico,, e 
também ao índice crescente dé consumo 
por parte de cada indivíduo. O total dè 
pessoas que o planeta, ou qualquer região 
dele, poderá sustentar, depende, em par
te, do grau de consumo e da poluição. A 
questão do crescimento demográfico, nas 
sociedades industrializadas, onde os ín
dices per cápita de poluição é consumo 
são elevados, não é menos urgente do 
que nos países em desenvolvimento.

3. O aumento rápido da poluição, nos 
. países em desenvolvimento, absorve o seu

. '  progresso econômico, levando a uma



frustração cruel as suas esperanças de- 
senvolvimentistas. Nos países desenvol
vidos, o crescimento demográfico multi
plica o seu consumo, já desproporcional, 
dos recursos mundiais, intensificando a 
frustração dos países em desenvolvimen
to no sentido da obtenção de uma par
cela maior dos mesmos.

4. Não pretendemos calcular qual se
ria o total ótimo da população mundial. 

.As potencialidades de cada região va
riam, e há muitos fatores imponderáveis. 
Aliás, é fato que atualmente algumas 
áreas, estão relativamente subpovoadas. 
Em muitas outras regiões, os efeitos pa
tentes da super-população já se fazem 
sentir. Um nivelamento numérico da po
pulação mundial é inevitável. A 'questão 
que temos diante de nós é, se isto ocor
rerá em conseqüência de epidemias, da 
fome, ou da guerra, ou se será possível 
conseguir, sem catástrofe, uma redução

^planificada.

5. O crescimento demográfico, junta
mente com a migração das zonas rurais, 
contribui para a concentração de pes
soas nas cidades, em condições de aglo
meração cada vez maior. Os eféitos de 
tal densidade de seres humanos, além de 
certo ponto, parecem ser principalmente 
negativos; e o fornecimento dos serviços 
públicos exigidos pelas aglomerações ur
banas torna-se cada vez mais difícil. A 
multiplicação dos problemas urbanos, 
nos nossos dias, põe em relevo, de forma 
dramática, a necessidade da contenção 
demográfica.

6. O planejamento familiar, ou seja, o 
emprego voluntário de medidas anticon
cepcionais, ou outras, para determinar 
o intervalo de nascimento dos filhos, é 
uma necessidade; mas não é idêntica ao 
controle demográfico. Mesmo com a prá

tica universal do planejamento familiar, 
é possível que a população continuè a 
crescer, dèsde que as pessoas desejem 
famílias numerosas. O direito dos pais, 
de decidirem sobre o número de filhos 
que terão, tem sido um pressuposto fun
damental de qualquer relação dos direi
tos humanos. Mas tal direito não deve 
ser exercido independentemente do di
reito das crianças à saúde física, social 
e psicológica, e a um meio-ambíente que 
lhes permita a realização das suas po
tencialidades humanas. O controle de
mográfico coloca a ênfase sobre o nú
mero de crianças que podem ser cuida
das adequadamente, no mundo, mais que 
sobre o número de filhos que os pais 
possam querer. Para que se consiga, vo
luntariamente, tal controle, precisamos 
de maior conhecimento das razões com
plexas que levam as pessoas a dèsejarem 
famílias numerosas. É necessária a ex
periência com diferentes, tipos de incen
tivos. O caminho que leva ao controle, 
dentro dessas linhas, será longo e árduo, 
mas tem de ser percorrido.

7. Muitas pessoas acreditam que al
guma forma de controle demográfico 
será necessária. Qual será o grau con
veniente de coerção estatal, e que meios 
poderão ser utilizados a fim de alcançar 
as modificações necessárias das tendên
cias demográficas? Existem, aqui, ques
tões complexas de ética social e de cons
ciência pessoal, que se tornam cada vez 
mais urgentes, e que reclamam o debate 
sério nas igrejas.

8 . O fator incômodo, no meio das 
tentativas atuais no sentido de se esti
mular a limitação demográfica, é o da 
política racial e nacional. Alguns povos 
continuam a enxergar nos números o po
der, e olham com desconfiança quem 
quer que insista com eles para que limi-



tem o seu crescimento. Isto se torna es
pecialmente óbvio, no caso de um grupo 
dominante tentar convencer um grupo 
mais fraco da necessidade da limitação, 
assim como, por exemplo, quando porta- 
vozes dos países desenvolvidos afirmam 
aos países em desenvolvimento que os 
seus índices de crescimento "são éxcessi- 
vamente elevados. Para que sejam aten
didos, os principais incentivos no sentido • 
de uma limitação efetiva, devem partir 
-de dentro do próprio país.

9. Ademais, as restrições internacio
nais sobre a migração ressaltam a ne
cessidade de se tratar do problema em 
plano nacional.. Parece pouco provável 
que os países relativamente sub-povoa- 
dos sejam levados a aceitar os exceden
tes de população de outras áreas a não 
ser através da guerra e da conquista. 
Tal atitude de propriedade territorial, e 
o isolamento e orgulho cultural que a 
acompanha, embora dificilmente agra
dem a consciência cristã, têm de ser le
vadas em conta, de forma realista. Den
tro das condições atuais, a migração é - 
uma solução ilusória para o problema 
demográfico.

V. Poluição

1. Embora se pensasse, no passado, 
que o acúmulo de materiais química 
e fisicamente ativos no ambiente natu
ral não representasse perigo a longo pra
zo, que a natureza seria capaz de neu
tralizar quaisquer efeitos colaterais no
civos, hoje sabemos qué a capacidade 
corretiva de um sistema ecológico pode 
ser bloqueada. Sua capacidade de absor
ver e reparar danos não é ilimitada; ele 
pode perder, irrecuperavelmente, sua 
elasticidade. O prazo necessário para a 
recuperação, consequente a certos danos 
causados pelo homem, poderá ser de sé- _

culos, de modo que o prejuízo, no que diz 
respeito à vida atual, se torna, para to
dos os efeitos, permanente.

2. A poluição geralmente afeta mais 
imediatamente as plantas e os animais 
do que o homem. Quando, porém, ela 
provoca um mau-funcionamento do sis
tema ecológico, p próprio homem poderá 
tornar-se vítima. Poluintes tóxicos po
dem ser absorvidos pelo homem, dire
tamente do ar, ou através de cadeias ali
mentares, ou por outras vias. Alguns po
luintes, além de produzir danos fisioló
gicos, provocam mutações genéticas. O 
prazo decorrido entre o emprego inicial 
de uma substância poluidora e os seus 
efeitos tóxicos posteriores sobre o ho
mem, pode ser considerável. Assim, pois, 
os danos são causados não somente à 
geração atual, mas também aos seus des
cendentes.

3 . O homem, que provoca a poluição, 
possui também a capacidade técnica de 
por fim a quase todas essas práticas des
trutivas. O acúmulo de poluintes no 
meio-ambiente está intimamente ligado 
aos métodos de produção, industrial e 
agrícola, que não se modificam fácil nem 
rapidamente, já que fazem parte de sis
temas integrais de vida. Todavia, a cor
reção é possível, uma vez que se focalize 
a atenção pública sobre os perigos exis
tentes, e se crie a disposição política de 
arcar com as despesas consideráveis que 
ela impõe.

4. A poluição tem um “ custo social” , 
que deve ser calculado como parte das 
despesas de produção industrial, pública 
ou privada, que tem de problemas de 
poluição. Uma legislação eficaz, inclu
siva com multas elevadas contra a in
fração, será indispensável, a fim de ga
rantir que esses custos sociais sejam le



vados em conta. Devido à concorrência 
industrial, em plano internacional, re
gulamentos equivalentes terão de ser 
efetuados em todas, as nações, para que 
essa nova contabilidade funcione. É ne
cessário grande cuidado, para evitar que 
os problemas de poluição das sociedades 
industrializadas sejam infligidos sobre os 
países em desenvolvimento. . i

5. A morosidade das autoridades polí
ticas quanto às iniciativas que dizem 
respeito à poluição, deve-se a diversos 
fatores, entre os quais, a ignnorância 
popular das causas e a gravidade do pro
blema, a divisão de jurisdição, e as pres
sões privadas que colocam obstáculo à 
proteção, por parte dessas mesmas au
toridades, do bem-estar público a elas 
confiado. Isto reforça a necessidade de 
despertar-se b interesse público e orga
nizar-se o poder político em prol: daque
les que sofrem os efeitos da poluição, e 
de se trabalhar a favor de uma regula
mentação adequada e do seu cumpri
mento, e de novas pesquisas imparciais 
em torno dos problemas ligados à polui
ção., j

6. Areas internacionais, tais como os 
mares e a atmosfera, estão, atualmente, 
fora dos limites: de um controle efetivo, 
ou, quando muito, sujeitas apenas a sis
temas de controle incipientes. Já que a 
poluição não respeita as fronteiras, a sua 
propagação levanta, sob nova fôrma, e 
com nova urgência, a questão da inter
nacionalização de certas funções, gover
namentais, até aqui exercidas por esta
dos soberanos.

VI. Participação dos Cristãos e das 
Igrejas

1. Os próximos anos vão exigir maior 
participação das igrejas e dos cristãos

na reflexão, no debate e na açãõ refe
rente às questões do meio-ambiente glo
bal humano.

. 2. A Conferência Internacional das 
Nações Unidas sobre o Meio-Ambienté 
Humano, a realizar-se em Estocolmo, em 
junho de 1972, constituirá o primeiro 
exame intergovernamental de maior en
vergadura de tais dilemas. É urgente que 
as. igrejas acompanhem esses debates e 
pressionem os governos dos seus países 
no sentido de participarem ativamente 
nà busca de uma política mundial res
ponsável relativa ao. meio-ambiente.

3. Muitas organizações não-governá- 
mentais —r- desde o âmbito local até' o 
nacional e o internacional — estão em
penhadas, intensa e ativamente; na bus
ca de novas formas de atacar os proble
mas do meio-ambiente. Os cristãos de
vem participar deste esforço, dando iní
cio e apoio à ação criadora, em colabora
ção com pessoas de outras iliações reli
giosas, e de disciplinas e culturas diver-, 
sas.

4. A fim de promover a reflexão e ô 
engajamehto cristão, o Conselho Mun
dial de Igrejas lançou um estudo teoló
gico e ético sobre essas questões. A par
ticipação das igrejas, de grupos e indi
víduos cristãos, enfim, de todas as 
pessoas interessadas, será acolhida cora 
satisfação.

5. As questões a serem enfrentadas, 
são novas, sua complexidade é aterra
dora, e o prazo para a ação responsável 
parece de uma exiguidade alarmante. 
Diante da tentação de não se fazer nada, 
os cristãos, juntamentè com todas as 
pessoas de boa vontade, são convocados 
à reflexão e à.ação, para participar na 
construção do mundo de Deus.


